
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  030/0015746/2022 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO  DE OFÍCIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 04900058650000100014555201853 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 86.589,09 

RECORRENTES:  PLENA SERVICOS COMERCIAIS LTDA 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 54864 referente 

ao não recolhimento de R$ 49.357,00 a título de ISS na qualidade de contribuinte 

do imposto relativo às competências de janeiro de 2013 a dezembro de 2016. 

O imposto lançado refere-se à prestação dos serviços de "Agenciamento, 

corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, de cartões de crédito, de 

planos de saúde e de planos de previdência privada", tipificados no subitem 10.01 

da lista de serviços constante do Anexo III da Lei n° 2.597/08 e a lavratura do 

Auto teve como fundamento a indicação incorreta por parte do contribuinte do 

local de incidência do imposto, conforme apurado nos autos da Ação Fiscal nº 

03000066 8/2018. 

Irresignada com a cobrança, DELLA'S CONSULTORIA E CORRETAGEM DE 

SEGUROS LTDA protocolou impugnação a ela em 27/04/2018 afirmando que: 

Sempre recolheu o tributo sobre a prestação dos serviços de forma regular. 

A nulidade da autuação por ausência de expressa e minuciosa identificação sobre 

as notas fiscais sobre as quais recaiu a exigência 

Em decisão de fls.89 a primeira instância aderiu totalmente ao parecer de fls.56 

cancelando o Auto de Infração guerreado pois não é possível identificar todas as 

disposições legais justificadoras da exigência do tributo nem a descrição 

circunstanciada dos fatos que justifiquem o lançamento. 
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O Decreto 10.487/09, que regia o processo administrativo-tributário à época da 

constituição do crédito tributário, estabelecia em seu art. 16 uma série de 

exigências para a lavratura do Auto de Infração, como transcrito abaixo:  

Art. 16. O auto de infração e a notificação de lançamento serão lavrados por servidor 

competente, contendo obrigatoriamente:  

I- a qualificação do autuado ou intimado;  

ii - o local, a data e hora de sua lavratura ou de sua emissão;  

III - a descrição circunstanciada dos fatos que justifiquem a exigência de tributos ou 

multas;  

IV - a disposição le2al infringida ou justificadora da exi2ência do tributo; 

A matéria foi devolvida para análise deste Conselho de Contribuintes por meio 

de Recurso de Ofício. 

Não merece reparo a decisão de primeira instância. 

A lavratura de Auto de Infração, bem como toda a atividade relacionada à 

fiscalização e lançamento é amparada e limitada por dispositivos legais que 

controlam a atividade do agente estatal e agregam segurança e previsibilidade ao 

contribuinte. 

Não pode, portanto, o Fiscal autuante lavrar qualquer peça referente à sua 

atuação sem obedecer às regras pertinentes ao tema. No caso em análise, o 

Decreto nº 10.487/2009 disciplinava as exigências para a lavratura de um auto de 

infração nos seguintes termos: 
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Art. 16. O auto de infração e a notificação de lançamento serão lavrados por servidor 

competente, contendo obrigatoriamente: 

I - a qualificação do autuado ou intimado; 

II - o local, a data e hora de sua lavratura ou de sua emissão; 

III - a descrição circunstanciada dos fatos que justifiquem a exigência de tributos ou 

multas; 

IV - a disposição legal infringida ou justificadora da exigência do tributo; 

V - o valor do tributo reclamado; 

VI - os prazos de recolhimento do débito com as reduções previstas em lei ou regulamento, 

se houver; 

VII - o prazo para defesa ou impugnação; 

VIII - a assinatura e matrícula do servidor, seu cargo ou função.  

Observa-se que no corpo do Auto de Infração nº 4900058650000100014555201853 

l não há menção aos fatos e circunstâncias analisadas pelo Fiscal autuante e nem 

o caminho interpretativo que seguiu para concluir que houve descumprimento 

de norma legal com recolhimento a menor de tributo.  

 A leitura da peça fiscal impossibilita discernir quais motivos levaram à 

conclusão de que o contribuinte estaria recolhendo menos tributo que o devido, 

uma vez que não apresentou documento algum apontando a irregularidade 

alegada.  

A Notificação nº 9905 que acompanha o Auto afirma que esse teria sido lavrado 

“por retenções indevidas do imposto (ISSQN), insertas em diversas notas fiscais 

eletrônicas no período janeiro a abril de 2017”.  
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Ausente qualquer elucidação acerca do alegado procedimento de retenção, sem 

que se encontre nos autos sequer uma nota fiscal que pudesse representar o que 

teria sido apurado na fiscalização, vislumbra-se real e inequívoco prejuízo ao 

direito de defesa do contribuinte. 

Se não há informação minuciosa sobre o fato gerador, sobre quem teria efetuado 

a mencionada retenção e quais valores estariam nela incluídos no corpo do Auto 

de Infração guerreado, deve-se reconhecer que ele nasceu sem um de seus 

elementos essenciais, impossibilitando o pleno exercício do direito à ampla 

defesa e ao contraditório.      

Pelos motivos expostos, opino pelo conhecimento do Recurso de Ofício e seu não 

provimento, mantendo a anulação do Auto de Infração nº 

04900058650000100014555201853 nos termos da decisão da primeira instância. 

 

 

Niterói, 04 de dezembro de 22 

 

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 04/12/2022 14:50

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 04/12/2022 14:50
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  Nº do documento:  06348/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  07/12/2022 13:02:09

  Código de
Autenticação:  2537B94FA135F4B8-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Eduardo Sobral Tavares para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.

Em 07 de dezembro de 2022.

 

Documento assinado em 07/12/2022 13:02:09 por FERNANDA DOS SANTOS MARTINS -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 2440430
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EMENTA: ISS – Recurso de ofício – Obrigação 

principal – Prestação dos serviços de agenciamento, 

corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, de 

cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de 

previdência privada (subitem 10.01) – Inexistência de 

descrição circunstanciada dos fatos que justificam a 

exigência do tributo – Nulidade do auto de infração – 

Inteligência do art. 16 do Decreto nº 10.487/09 – 

Violação aos princípios do contraditório e ampla 

defesa – Vício formal – Aplicação do art. 173, II, do 

CTN – Recurso conhecido e parcialmente provido 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso de ofício interposto pela FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

em face da decisão de primeira instância que julgou procedente a impugnação ao Auto de 

Infração nº 04900058650000100014555201853, lavrado em razão do não recolhimento 

do ISS relativo à prestação dos serviços de agenciamento, corretagem ou intermediação 

de câmbio, seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência 

privada (subitem 10.01) para as competências de janeiro/2013 a dezembro/2016. 

 

Em sede de impugnação, o sujeito passivo sustentou: (i) o recolhimento regular 

dos tributos; (ii) a nulidade da autuação por ausência de minuciosa identificação das 

rubricas autuadas; (iii) que o novo CTM exime os tomadores de serviços (condomínios) 

da retenção do ISS; (iv) omissão da origem dos valores constantes no lançamento; (v) a 

ausência de demonstração da ocorrência do fato gerador. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 102/106, julgou procedente o 

pedido para reconhecer a nulidade do lançamento por violação aos princípios do 

contraditório e ampla defesa, na medida em que o Auto de Infração nº 
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04900058650000100014555201853 não teria indicado o enquadramento legal do serviço 

prestado, o que impossibilitaria a determinação da hipótese de incidência do tributo. 

 

Foi interposto recurso de ofício por força do art. 81 do PAT.  

 

A d. Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso de ofício.  

 

É o relatório. 

 

Presentes os requisitos de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso. 

 

No mérito, ele não merece ser provido, na medida em que correta a decisão de 

primeira instância, que anulou o lançamento por violação aos princípios do contraditório 

e ampla de defesa. 

 

De fato, o art. 16 do Decreto nº 10.487/09, vigente à época da constituição do 

crédito tributário, dispunha sobre as exigências formais para a lavratura de Auto de 

Infração pela autoridade administrativa, entre elas a necessidade de descrição 

circunstanciada dos fatos que justificassem a exigência de tributos ou multas: 

 

Art. 16. O auto de infração e a notificação de lançamento serão lavrados 

por servidor competente, contendo obrigatoriamente:  

 

I - a qualificação do autuado ou intimado;  

 

II - o local, a data e hora de sua lavratura ou de sua emissão;  

 

III - a descrição circunstanciada dos fatos que justifiquem a exigência 

de tributos ou multas;  

 

IV - a disposição legal infringida ou justificadora da exigência do 

tributo; V - o valor do tributo reclamado;  
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VI - os prazos de recolhimento do débito com as reduções previstas em 

lei ou regulamento, se houver;  

 

VII - o prazo para defesa ou impugnação;  

 

VIII - a assinatura e matrícula do servidor, seu cargo ou função. 

 

Compulsando os autos, verifico que não há menção aos fatos e circunstâncias 

analisadas pelo Auditor Fiscal, nem o itinerário interpretativo que seguiu para concluir 

que houve descumprimento de norma legal com recolhimento a menor de tributo. 

 

Tal deficiência, pois, impede o pleno exercício do contraditório e da ampla 

defesa, o que acarreta a nulidade do lançamento. Como bem ressaltou a Representação 

Fazendária, “se não há informação minuciosa sobre o fato gerador, sobre quem teria 

efetuado a mencionada retenção e quais valores estariam nela incluídos no corpo do 

Auto de Infração guerreado, deve-se reconhecer que ele nasceu sem um de seus 

elementos essenciais, impossibilitando o pleno exercício do direito à ampla defesa e ao 

contraditório”. 

 

Trata-se, portanto, de vício formal, na medida em que o Auto de Infração carece 

de um dos seus elementos essenciais, conforme a legislação municipal. Em decorrência, 

a constituição de novo crédito tributário deverá seguir a regra do art. 173, inciso II, do 

CTN, diferentemente do que estabeleceu a decisão de primeira instância. 

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e provimento parcial do recurso de ofício, 

para reformar a decisão de primeira instância somente no ponto relativo à ocorrência de 

vício material (art. 173, I, CTN), mantendo-a nos demais aspectos. 

 

Niterói, 15 de dezembro de 2022. 

 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 30/12/2022 12:13

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 04/05/2023 08:41
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  Nº do documento:  00750/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: VOTO DO RELATOR Nº (S/N) - (FCCNES)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  30/12/2022 12:14:43

  Código de
Autenticação:  A2073F32E02A06AE-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento VOTO DO RELATOR nº (S/N)
Motivo: erro material: voto substituido por conter erro
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  Nº do documento:  00004/2023  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  02/01/2023 17:01:01

  Código de
Autenticação:  67FAF1D2DEB3387A-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/008.665;2018 (Espelho 030/015.746/2022) - PLENA SERVIÇOS
COMERCIAIS LTDA 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.385ª SESSÃO                      HORA: - 10:03h                      DATA: 21/12/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira 
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliiveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares 

CC, em 21 de dezembro de 2022  
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Documento assinado em 27/01/2023 13:10:13 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00004/2023  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.060/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/01/2023 12:56:10

  Código de
Autenticação:  E06C118816874A09-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.385º SESSÃO ORDINÁRIA                                               DATA: 21/12/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/008.665/2018 (Espelho 030/015.746/2022)

Recorrente: Secretaria Municipal de Fazenda

Recorrido: - Plena Serviços Comerciais Ltda

Relator: Eduardo Sobral Tavares

 

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do conhecimento e provimento "parcial"
do recurso de ofício, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 3.060/2022: - "ISS – Recurso de ofício – Obrigação  principal – Prestação dos
serviços de agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, de cartões de crédito,
de planos de saúde e de planos de previdência privada (subitem 10.01) – Inexistência de descrição
circunstanciada dos fatos que justificam a  exigência do tributo – Nulidade do auto de infração
–  Inteligência do art. 16 do Decreto nº 10.487/09 –  Violação aos princípios do contraditório e
ampla  defesa – Vício formal – Aplicação do art. 173, II, do  CTN – Recurso conhecido e
parcialmente provido."

CC em 21 de dezembro de 2022 
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Documento assinado em 27/01/2023 13:10:14 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00003/2023  Tipo do documento:  OFÍCIO DAS DECISÕES

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/01/2023 17:25:50

  Código de
Autenticação:  F0D50AA62FF896B0-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/008.665/2018 (Espelho 030/015.746/2022)

"PLENA SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA"

RECURSO DE OFÍCIO

Senhora Secretária,

 

Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e provimento "parcial" do
recurso de ofício, nos termos do voto do Relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 14 de dezembro de 2022  

 

Documento assinado em 27/01/2023 13:10:14 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00002/2023  Tipo do documento:  CARTA

  Descrição:   CORRESPONDÊNCIA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  06/02/2023 17:47:27

  Código de
Autenticação:  86AE1414648AFDBD-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

A servidora Elizabeth solicitando providenciar correspondência ao contribuintes, após, retorno

Em 06/02/2023  

 

Documento assinado em 06/02/2023 17:47:27 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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NOME: PLENA SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA 
ENDEREÇO: RUA DR. BORMAM, 43 – SL. 702 E 703 
CIDADE:NITERÓI   BAIRRO: CENTRO  CEP: 24.020.320 

DATA: 07/02/01/2023                          PROC. 030/015746/2022- CC 

 

                                                           

Senhor Contribuinte, 

                                           Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes, referente ao proc. nº 030/015746/2022, o qual foi 

julgado no dia 21/12/2022 e teve como decisão o conhecimento e parcialmente 

provido do Recurso de ofício. 

                                           Segue anexo cópias dos pareceres que 

fundamentaram a decisão para ciência. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Elizabeth N. Braga 

228625 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 07/02/2023 15:49

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 07/02/2023 15:49
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  Nº do documento:  00533/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AGUARDAR AR

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  07/02/2023 15:50:29

  Código de
Autenticação:  C356FD4CBDE391F5-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Carta anexada ao processo e encaminhada para postagem, solicito informar o rastreamento do AR.

Elizabeth N. Braga
228625
Niterói,07/02/2023

 

 

Documento assinado em 07/02/2023 15:50:29 por ELIZABETH NEVES BRAGA - ASSISTENTE /
MAT: 2286250
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  Nº do documento:  00018/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO Nº 3.060/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  14/02/2023 13:14:32

  Código de
Autenticação:  51D29BD28DF85726-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

À ASIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.060/2022: - "ISS – Recurso de ofício – Obrigação principal – Prestação dos
serviços de agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, de cartões de crédito,
de planos de saúde e de planos de previdência privada (subitem 10.01) – Inexistência de descrição
circunstanciada dos fatos que justificam a exigência do tributo – Nulidade do auto de infração
– Inteligência do art. 16 do Decreto nº 10.487/09 – Violação aos princípios do contraditório e
ampla defesa – Vício formal – Aplicação do art. 173, II, do CTN – Recurso conhecido e
parcialmente provido."

CC em 17 de fevereiro de 2023 

 

Documento assinado em 23/02/2023 11:55:35 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
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  Ao CC,

O processo foi publicado em diário oficial no dia 06/04/2023.
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